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Editorial
A ATI Paraopeba Nacab, des-
de meados de 2020, luta junto 
com as pessoas atingidas dos 
dez municípios da Região 3 por 
uma reparação integral. Afinal, 
essa é a razão da existência do 
Nacab, desde sua fundação em 
Viçosa, há mais de 25 anos.

Após seis anos do crime da 
Vale, a execução do Acordo e 
do processo de reparação de-
finitivamente não seguem a 
expectativa das pessoas atin-
gidas. Os pontos mais críticos 
neste momento são: 

 a reparação socioambiental, 
que ninguém nunca viu, nem 
comeu, e, diferentemente da 
música do Zeca, infelizmente, 
nem ouve falar.

 a liquidação coletiva dos da-
nos individuais, que ainda está 
sendo produzida e que definirá 
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quais danos as pessoas atingidas 
sofreram, quais os critérios para 
reconhecer quem sofreu atingi-
mento em direitos individuais e 
quais os valores das indeniza-
ções.

 a finalização, em dez/2025, de 
outro direito previsto no acordo, na 
PNAB e na PEAB – o direito a As-
sessoria Técnica Independente.  

Estamos, portanto, prestes a 
entrar num cenário sem repara-
ção socioambiental e com a fi-
nalização das ATIs esbarrando 
no cronograma de execução do 
Anexo 1.1, que está em vias de 
se iniciar. A Entidade Gestora se 
prepara para entrar no território 
e a previsão é de que a execu-
ção do anexo seja de, ao menos, 
dois anos. Assim, as ATIs ainda 
necessitam dar continuidade ao 
compromisso de assessorar seus 
territórios, ao menos pelo tempo 
de vigência do Anexo 1.1. Sem 

contar que outros anexos do 
acordo seguem atrasados, es-
pecialmente os da Reparação 
Socioambiental, o que certa-
mente reforça a necessidade 
da continuidade de atuação das 
assessorias.

Dessa forma, as ATIs forma-
lizaram uma proposta de ex-
tensão do período de trabalho 
às Instituições de Justiça, e se-
guem aguardando um posicio-
namento. 

O exemplo do PTR, que es-
tava prestes a ser finalizado, 
mas, graças à força das pesso-
as atingidas teve sucesso em 
obter decisão judicial favorável 
à sua continuidade, nos mostra 
que a mobilização coletiva é o 
caminho para uma reparação 
justa e integral! Seguimos jun-
tos nessa luta!

Marília Andrade 
Coordenadora Geral da ATI

O CineMacumba 
foi uma oficina 
de audiovisual 
realizada pela 
ATI Paraopeba 
Nacab em janeiro 
e fevereiro de 
2025. Em um 
processo coletivo, 
os membros de 
cada um dos três 
centros de religião 
de matriz africana 
participantes 
produziram um 
curta-metragem 
próprio. 
A oficina ocorreu em 
três encontros na 
Floresta Nacional de 
Paraopeba.

Oficina com PCTs
Daiane Silva/Nacab
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O Acordo Judicial assinado 
em 2021 pela Vale e pelo Comi-
tê de Compromitentes possui um 
conteúdo de reparação socioam-
biental, que contempla o Plano 
de Recuperação Socioambiental 
da Bacia do Paraopeba (Anexo 
2.1), a Compensação Socioam-
biental dos Danos Já Conheci-
dos (Anexo 2.2), e os Projetos de 
Segurança Hídrica (Anexo 2.3). 

A Aecom, auditora da repara-
ção socioambiental, descreve em 
relatórios os atrasos da Vale, em 
várias etapas de execução. Em 
15/02/2025, alertou: “A Aecom 
reforça a solicitação para que 
a Vale cumpra seu compromis-
so com o atendimento às reco-
mendações da auditoria dentro 
das datas acordadas, reduzindo 
assim o número de reprograma-
ções de prazo”. 

O atraso mais grave refere-
-se aos Estudos de Avalição de 
Risco à Saúde Humana e Ris-
co Ecológico, fundamentais nas 
ações de reparação. Parados na 
Fase 1, eles aguardam a entrada 
de uma nova empresa, já que o 
grupo EPA, contratado pela Vale 
em 2019, não realizou as entre-
gas previstas. Em relatório, a 
auditora alerta que “(...)poderão 
ocorrer atrasos na etapa de re-
visões (...) pela nova empresa 
executora e consequentemente 
o início da Fase II.”

A transparência também é defi-
ciente, como se pode observar no 
próprio site da Aecom. Na página 
“Indicadores”, que deveria relatar 
o andamento das ações de repa-
ração por parte da Vale, há o avi-
so: “página em construção”.

A seguir, descrevemos o an-
damento da reparação socio-
ambiental prevista no Acordo 
Judicial. 

 Plano de Recuperação So-
cioambiental

Principal item da reparação 
socioambiental, tem R$ 5 bi-
lhões previstos para sua execu-
ção, sem teto de gastos. Orienta 
ações de reparação e compen-
sação dos impactos na bacia do 
Paraopeba, e ainda está sendo 
escrito. Seu objetivo é o retorno 
às condições ambientais ante-
riores ao desastre-crime. Para 
isso, o Plano descreve como era 
a bacia antes de 2019 e os da-
nos causados pelo rompimento e 
por ações posteriores, como as 
enchentes de 2020 e 2022. Es-
tas iniciativas formam os dois pri-
meiros capítulos do Plano, par-
cialmente validados pelo Comitê 
de Compromitentes. O capítulo 3 
propõe  projetos de restauração 
ambiental, além de um programa 
de relacionamento com a comu-
nidade. O capítulo 4 é uma plata-
forma virtual para divulgar e dar 
transparência às ações da repa-
ração socioambiental como um 
todo. Estes capítulos ainda estão 
em elaboração e avaliação.

 Compensação Socioambien-
tal dos Danos Já Conhecidos 

O Anexo 2.2 prevê R$ 1,4 bi-

Falta agilidade na reparação 
socioambiental Fabiano Azevedo e Marcos Oliveira

Meio ambiente

Recuperação e acesso ao Paraopeba são reivindicações recorrentes, 
especialmente para a reparação socioeconômica efetiva 

Marcio Martins/Nacab

lhão para o Programa de Sanea-
mento Básico, e R$ 133 milhões 
para conservação de áreas am-
bientais e a execução de pro-
gramas de proteção à fauna e à 
flora. Em junho passado foi fei-
ta a conversão do Programa de 
Saneamento, tornando a Vale 
responsável apenas por seu 
pagamento, que passou a ser 
gerenciado pelo Banco de De-
senvolvimento de Minas Gerais 
– BDMG, para repasse via edital 
aos municípios atingidos. O edi-
tal foi aberto em nov/2024, e as 
prefeituras têm até 15/07/2026 
para enviar projetos. O prazo de 
execução é até 2029.

 Segurança Hídrica
O Anexo 2.3 destina R$ 2,05 

bilhões em projetos de segu-
rança hídrica para os rios das 
Velhas e Paraopeba, prevendo 
obras que garantam o abas-
tecimento de água da Região 
Metropolitana de BH. Sua exe-
cução é responsabilidade do 
governo de Minas, cabendo à 
Vale o detalhamento de projetos 
básicos nas fases anteriores. A 
Copasa será responsável pela 
execução das atividades prepa-
ratórias para as obras.
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As marcas de uma triste 
recordação 

Marcio Martins e Fabiano Azevedo

Mesmo depois de três anos, enchentes ainda estão vivas na memória e nos 
temores das comunidades da Bacia do Paraopeba

Meio ambiente

Joaquim Gomes Filho mora há 
30 anos em Taquaras, no municí-
pio de Esmeraldas, um dos mais 
atingidos pela enchente 
de janeiro de 2022 que 
assolou as comunida-
des às margens do rio 
Paraopeba. A casa de 
Joaquim foi coberta 
pela enchente e quando 
a água baixou, ao ver o 
estado da moradia, ele 
entrou em desespero. 
“Pensei em vender, mas 
aqui tem o investimento 
de uma vida”, disse. 

As enchentes de 
2022 foram as mais for-
tes já presenciadas na 
região. Segundo o Ins-

o rejeito do rompimento da bar-
ragem de Brumadinho, em 2019, 
que estava no fundo do rio, toma-
ram conta das propriedades.

A paisagem de Taquaras nun-
ca mais foi a mesma. O terreno, 
antes plano, agora é acidentado. 
E a terra já não é mais fértil. “A 
minha visão aqui era lindíssima! 
Eu avistava o rio e as árvores às 
margens”, diz Joaquim. “Agora 
eu vejo uma montanha de rejeito. 
Aqui a gente plantava frutas e co-
lhia o ano inteiro. Mas agora elas 
não desenvolvem mais. O pé de 
[mexerica] poncã não produz. O 
caju dá flor, mas as frutas secam 
antes de amadurecer. E o quin-
tal encheu de pé de mamona. É 
muito estranho”, destacou.

Logo após a estiagem, a Vale, 
em seu site, minimizou a ques-
tão do rejeito e tentou se eximir 
de responsabilidades, afirmando 
que contratou “empresas espe-
cializadas para avaliar eventuais 
efeitos causados pelos alaga-
mentos”, concluindo que miné-
rio de ferro é classificado como 
“não perigoso e consequente-
mente não tóxico”. Apesar disso, 
o IGAM, no “Caderno 6 anos - 

Ações de Recuperação rea-
lizadas em 2024”, divulgado 
em dez/2024 pela Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Susten-
tável (SEMAD), alerta para 
o risco de mais catástrofes: 
“Enquanto a remoção de re-
jeitos no Rio Paraopeba não 
é concluída e eventos cli-
máticos extremos se tornam 
mais comuns, há risco de 
novas enchentes.”

tituto Mineiro de Gestão de 
Águas (IGAM), choveu em 
poucos dias 773 milímetros 
entre os municípios de Es-
meraldas, Juatuba e Bru-
madinho – o maior volume 
registrado desde 1971. O 
rio subiu velozmente, cobriu 
casas, destruiu plantações 
e matou criações. Após as 
águas baixarem, restaram 

as marcas da destruição: mon-
tanhas de lama misturada com 

Marcio Martins / Nacab

Joaquim mostra como ficou  
seu terreno, que era plano,  
após o acúmulo de rejeitos

Minha casa ficou escondida 
no meio do rejeito trazido 
pelo rio. Antes, vinha só areia 
nas enchentes, mas dessa 
vez veio essa lama que mais 
parece uma argila”

joaquim gomes filho  
morador de Taquaras
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Em 2022, limpeza do rejeito em 
Esmeraldas não chegou a 2%

Marcio Martins / Nacab
Em julho de 

2022, a Vale assi-
nou um termo de 
compromisso e 
cooperação com o 
governo do Estado 
de MG e as Insti-
tuições de Justiça, 
comprometendo-
-se a retirar a lama 
concentrada nas 
ruas e proprieda-
des das comunida-
des atingidas. Em 
muitos locais, po-
rém, é fácil cons-
tatar que o serviço 
não foi finalizado. 
“O pessoal contra-
tado pela Vale veio 
aqui, fez monta-
nhas desse rejeito 
e deixou no terre-
no dos moradores 
da comunidade. É 
um absurdo! Muita 
gente desgostou 
da vida aqui em 
Taquaras. Ten-
tam vender seus 
imóveis, mas des-
valorizou demais 
e, ainda assim, 
ninguém compra. 
A alegria de Ta-
quaras acabou”, 
ressalta a líder 
comunitária Patrícia Passarela, 
que acompanhou de perto os 
serviços da empresa contratada 
pela mineradora. Além de deixar 
o rejeito pelas ruas, a Vale lim-
pou apenas 25 hectares, sendo 
que a área inundada na região 
foi de 1.627 hectares - ou seja, 
pouco mais de 1,5% da lama foi 
retirada pela empresa. 

Como numa terra arrasada 
pela guerra, a devastação ain-
da é visível em muitas comuni-
dades atingidas pela enchente. 
Além das marcas de água nas 
paredes das casas, é comum se 
deparar com montanhas de rejei-

tos pela rua. Muitos moradores 
não conseguiram recuperar seus 
imóveis ou seus objetos pesso-
ais. Com seus modos de vida al-
terados após aquelas enchentes, 
alguns não veem mais sentido 
em continuar vivendo 
em localidades que po-
dem, ainda, sofrer com 
as consequências de 
cheias futuras.

Na comunida-
de de Padre João, 
também em Es-
meraldas, até o 
turismo de pesca 
foi afetado. “Com 
o rompimento da 
barragem a gente 
já teve uma queda 
absurda no movi-
mento da comuni-
dade, mas depois 
da enchente a coi-
sa só piorou. Aqui 
os pescadores vi-
nham de segunda 
a segunda. Era um 
local turístico com 
muitos sitiantes, 
mas agora tudo 
mudou”, lamenta 
Vicente da Silva 
Pinto, dono da úni-
ca mercearia da 
comunidade.

Luiz Gonzaga 
Neto, também de 
Padre João, teve a 
casa coberta pela 
enchente e convi-
ve até hoje com a 
alteração em seu 
terreno. “Meu quin-
tal ficou comple-
tamente diferente. 
Minha casa está 
escondida no meio 

dessas montanhas. Fica muito di-
fícil plantar qualquer coisa aqui”, 
disse o barqueiro e pescador. Ele 
já não exerce sua atividade des-
de o rompimento.

Detalhe de casa praticamente soterrada pelo rejeito, após a enchente que asso-
lou a comunidade de Padre João, em Esmeraldas (jan/2022)

Meu quintal ficou 
completamente 

diferente”

luiz gonzaga neto  
morador de Padre João
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A notícia de que o Progra-
ma de Transferência de Renda 
(PTR) estaria chegando ao fim 
caiu como uma bomba entre as 
pessoas atingidas da bacia do 
Paraopeba. Após a redução nos 
valores do pagamento, cuja in-
formação foi veiculada ainda no 
final do ano passado, a FGV, res-
ponsável pela gestão e repasses 
do PTR, divulgou, em fevereiro, 
que o programa será encerrado 
em janeiro de 2026, e que novos 
cadastros seriam encerrados em 
31 de março deste ano.

Diante de numerosos protes-
tos – que incluíram uma audiên-
cia pública com mais de mil pes-
soas atingidas, na Assembleia 
Legislativa de MG – o juiz Murilo 
Silvio de Abreu decidiu, em 28 de 
março, que um auxílio emergen-
cial complementar seja fixado ao 
PTR, obrigando a Vale, empre-
sa-ré, a custear a diferença, para 
que os valores sejam mantidos 
sem corte até janeiro de 2026. 

Tendo como referência a Lei 
nº 14.755/2023, que instituiu a 
Política Nacional de Direitos das 
Populações Atingidas por Barra-
gens (PNAB), o juiz considerou 
que as pessoas atingidas devem 
receber um auxílio emergencial 
até que se “alcance as condições 
equivalentes às precedentes ao 

rompimento das barragens” e 
que o processo de reparação 
está muito atrasado, penalizando 
as pessoas atingidas.  

O juiz 
demons-
trou as 
falhas na 
execução 
do Acordo 
e indicou 
necess i -
dade de 
urgência 
na repa-
ração in-
d i v i d u a l 
das pes-
soas atin-
gidas, a 
partir da 
construção de uma matriz de da-
nos. Além disso, pontuou a fal-
ta de cooperação da Vale neste 
processo, circunstância que vem 
dificultando o êxito da reparação. 

Por fim, foi determinado que 
a FGV indique a quantia neces-
sária para que as pessoas con-
tinuem a receber o mesmo valor 
que era pago pelo PTR, antes da 
redução em março. A Vale de-
verá depositar judicialmente 1/3 
desse valor.  

Agora, a mineradora deve se 
manifestar nos autos, podendo 

Decisão do TJMG é uma vitória importante, pois o recurso do programa é determinante 
na renda de muitas famílias atingidas pelo crime da Vale 

Justiça reafirma que PTR é direito
Danos Econômicos Marcio Martins e Fabiano Azevedo

apresentar seus argumentos e 
eventuais discordâncias. Além 
disso, poderá apresentar recurso 
com a finalidade de tentar rever-

ter esta decisão, que tem caráter 
de liminar. 

 Pressão popular surte efeito 

O juiz acatou as reinvindica-
ções contidas na ação judicial 
que três entidades civis sem fins 
lucrativos ajuizaram na metade 
de março. Ao reconhecer o va-
lor e a importância dos direitos 
assegurados pela PNAB, esta 
decisão representa uma grande 
vitória para as pessoas atingidas 
no processo de reparação. 

R$ 3,91 
bilhões

5.875.400
pagamentos

61.718

57.259

3.002

1.011

446

9.444
31.251

56.803

O PTR já pagou

PROGRAMA DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA EM NÚMEROS

Evolução de 
inclusões  

(acumulado por ano 
em nº de pessoas)* 

M
o
ti

vo
 d

a
s 

in
cl

u
sõ

e
s 

território

fonte: FGV/24 de março de 2025

PCTs

familiar 
vítimas fatais

zona 
quente2022 2023 2024 mar

2025

foram realizados

Marcio Martins / Nacab

*sem contar as inscrições para o Auxílio Emergencial, vigente desde 2019
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Ministério Público cria núcleo para agilizar e dar 
transparência ao processo de reparação

Criado para dar suporte fi-
nanceiro às famílias ao longo 
do processo de reparação, 
o PTR já se tornou parte da 
renda familiar na bacia atingi-
da do Paraopeba, atendendo 
mais de 160 mil pessoas. O 
programa é um complemento 
para a compra de itens e ser-
viços básicos de alimentação, 
saúde e transporte das famí-
lias, que tiveram a renda redu-
zida e o trabalho prejudicado 
em decorrência da proibição 
do uso do Paraopeba e dos 
impactos das cheias do rio.  

O comerciante Jaderson 
Rezende, de São José, em 
Esmeraldas, destaca a impor-
tância do PTR para movimen-
tar a economia local e, sobre-
tudo, para evitar o êxodo: “As 
pessoas passaram a ter mais 
condições. Passaram a ficar 
mais na comunidade também, 
já que muita gente saía daqui 
para trabalhar nas cidades vizi-
nhas. Alguns só conseguiam vol-
tar para curtir sua própria casa 
nos finais de semana”, ressalta.  

A dona de casa Sirlane Fer-
nanda de Souza, também de 
São José, é mãe de duas crian-
ças – uma delas é o Vitor Hugo, 

Sequência do programa é alívio para 
as pessoas atingidas

de 13 anos. Ele tem transtorno 
do déficit de atenção com hipe-
ratividade (TDAH) e necessita 
de cuidados especiais. O trata-
mento de Vítor é muito caro e 
somente com a ajuda do PTR 
é possível realizá-lo adequada-
mente: “Eu não consigo traba-
lhar fora porque tenho que cui-
dar do meu filho. Então o PTR 

Sirlane, de São José, em Esmeraldas, com o filho Vítor Hugo: dificuldade de arcar com os 
remédios

Marcio Martins / Nacab

Criado para dar mais agi-
lidade ao Ministério Público 
de Minas Gerais na garantia 
do cumprimento dos acordos 
de reparação referentes aos 
desastres-crime em Bruma-
dinho e Mariana, o Núcleo de 
Acompanhamento de Repara-
ções por Desastres (Nucard) 
pretende monitorar o cumpri-
mento das obrigações e pro-
mover a participação das comu-
nidades, dentre outras ações. 
“O núcleo tem uma experiência 
bem-sucedida em Brumadinho, 

com todas as informações da 
auditoria ambiental disponibili-
zadas à sociedade, via internet. 
Com praticamente um mês de 
funcionamento, já fizemos de-
zenas de reuniões com as pes-
soas atingidas e vamos inten-
sificar esses espaços”, afirma 
Leonardo Castro Maia, coorde-
nador geral do núcleo. 

Alguns pontos de atenção re-
ferem-se às partes mais atrasa-
das do Acordo, especialmente 
o Anexo 1.1 e a realização dos 
estudos de risco à saúde hu-

mana (ERSHRE). “Precisamos 
e iremos acelerar. Além disto, 
a população atingida precisa 
de informações de qualidade 
e confiança, e trabalharemos 
com esta prioridade”, diz Maia. 

Sobre o PTR, o coordenador 
afirma: “Nosso objetivo é fis-
calização e concentrar esfor-
ços para que o recurso possa 
atender ao maior número possí-
vel de pessoas atingidas e por 
mais tempo, mas sabemos que 
se aproxima a finitude dos re-
cursos.”

me ajuda demais. Ele tem, além 
do TDAH, problema de pele e 
no mês passado eu paguei de 
tratamento médico mais de um 
salário-mínimo. Eu não sei como 
vamos fazer se a gente parar de 
receber esse dinheiro, porque é 
muito complicado conseguir pa-
gar tudo isso só com o salário do 
meu marido”, diz. 
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Em março de 2024, teve início 
a construção da Proposta Defini-
tiva da Entidade Gestora do Ane-
xo 1.1 do Acordo de Reparação.

O Anexo 1.1, “Projetos de De-
mandas das Comunidades Atin-
gidas”, trata do investimento de 
R$ 3 bilhões para a realização 
de projetos de escolha das co-
munidades nos 26 municípios 
atingidos. Desse montante, R$ 2 
bilhões vão para projetos desen-
volvidos pelas próprias comuni-
dades, e R$ 1 bilhão será des-
tinado à concessão de crédito e 
microcrédito. Não por acaso, este 
é o anexo do Acordo que gera 
maior expectativa, pois garante 
mais autonomia e perspectiva de 
desenvolvimento de longo prazo 
para as comunidades atingidas 
pelo desastre-crime da Vale.

Durante 107 dias de trabalho, 
foram feitos diálogos com a fina-
lidade de construir mecanismos 
que garantam a participação das 
pessoas atingidas nas decisões 
sobre a prioridade dos projetos. 
O papel da ATI Paraopeba Nacab 
no processo foi de construção 
desses espaços de discussão e 
de facilitar a aproximação entre 
as pessoas atingidas e a Entida-
de Gestora.

“O Anexo 1.1 é o mais próxi-

mo que a população atingida es-
pera de uma reparação efetiva, 
porque os outros anexos que já 
foram realizados não resolve-
ram os problemas trazidos pelo 
crime”, diz Ana Alice Tanuri, de 
Padre João, em Esmeraldas. “O 
PTR está acabando sem a gente 
ver reparação alguma. O Anexo 
1.3 direcionou o dinheiro para as 
prefeituras, e muitas investiram 
o recurso nas cidades, deixan-
do as comunidades rurais, onde 
estão as pessoas atingidas, em 
segundo plano. O Anexo 1.1 é 
direcionado e planejado por nós 
e queremos que seja executado 
respeitando esses critérios.”

A Proposta Definitiva da Enti-
dade Gestora foi finalizada em 
junho de 2024 e, apesar da in-
certeza sobre quando se dará o 
início da execução dos projetos, 
a população atingida segue no 
processo de organização da es-
trutura de participação que deve 
intermediar o diálogo entre as 
partes envolvidas. 

A promotora do Ministério Pú-
blico de Minas Gerais, Shirley 
Machado, salientou a importân-
cia da construção da Proposta 
Definitiva para dar início ao Ane-
xo: “É importante destacar que 
a EG não iniciou os trabalhos 

Entidade Gestora dos recursos entregou a Proposta Definitiva em junho de 2024

Região 3 segue aguardando 
início do Anexo 1.1 

Andamento do Acordo

Karina Marçal

de execução do [Anexo] 1.1. Ela 
executou um trabalho preliminar 
à execução do Anexo, que foi 
de construção participativa da 
Proposta Definitiva, e após esse 
período se iniciou uma série de 
discussões sobre essa proposta 
junto às Instituições de Justiça. 
Hoje temos uma proposta apro-
vada e estamos no momento de 
organização para o início do seu 
cumprimento.”

Na Região 3, a organização 
para incidir nas decisões sobre 
os projetos se deu através da 
construção do Sistema de Parti-
cipação (leia à pág. 10), que de-
finiu representantes das comu-
nidades atingidas a nível local e 
regional. Uma dúvida que ainda 
existe é sobre como serão feitas 
as discussões que envolvem as 
populações atingidas das cinco 
regiões, para os projetos que en-
volvem toda a bacia. A proposta 
apresentada pela Entidade Ges-
tora não deixa claro como a par-
ticipação das comunidades será 
garantida de maneira equitativa 
entre as diferentes regiões.

Muitas conversas estão sendo 
feitas no território e a expectativa 
é de que o processo ocorra de 
maneira transparente e democrá-
tica, possibilitando que as comu-

nidades tenham um papel 
ativo nas decisões sobre a 
prioridade de projetos. Que 
o Anexo 1.1 vá além de um 
simples repasse de recur-
sos e se torne um processo 
estruturado e participativo,  
possibilitando a reconstru-
ção efetiva das condições 
de vida das comunidades. 

Encontro inter-regional reuniu, em 
junho de 2024, representantes de toda 
a Bacia do Paraopeba, em BH.  
A integração entre as 5 regiões nos 
projetos do Anexo 1.1 segue em 
discussão

Marcos Oliveira/Nacab
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O ano começou com grande 
expectativa de retomada econô-
mica na Região 3. A formaliza-
ção do Sistema de Participação, 
a estrutura de governança ela-
borada para o Anexo 1.1, trouxe 
confiança para a execução dos 
projetos a serem desenvolvidos 
a nível local e regional na Bacia 
do Paraopeba.

Além de contribuir na organi-
zação popular para incidir nas 
decisões sobre esses projetos, o 
Nacab tem feito um diagnóstico 
aprofundado das potencialidades 
do território, no que diz respeito 
à organização das pessoas atin-
gidas por meio de associações e 
cooperativas já existentes.

“Esse levantamento faz parte 
de uma proposta maior, que é 
de desenvolvimento territorial”, 
afirma Luiz Carlos de Oliveira, 
da Gerência de Reparação do 
Nacab. “Quando você pensa 
em desenvolvimento local e ter-
ritorial, essas formas de organi-
zação existentes têm um papel 
crucial no desenvolvimento das 

comunidades. Pensando na lógi-
ca do Anexo 1.1, essa pode ser 
uma ferramenta importante, uma 
vez que o eixo desse anexo é de 
fortalecimento coletivo a partir da 
demanda das comunidades.”

O objetivo é identificar as for-
mas de organização das comu-
nidades e, principalmente, os de-
safios na consolidação de seus 
projetos. A partir disso, será pos-
sível conhecer melhor o histórico 
de atuação dessas organizações 
e entender como o processo de 

reparação pode contribuir na su-
peração dos desafios.

O resultado parcial dessa aná-
lise identificou barreiras em co-
mum: transporte e logística de 
produtos, burocracia para se for-
malizar como organização, falta 
de engajamento da comunidade, 
falta de assistência técnica espe-
cializada e captação de recursos 
são os principais entraves.

“Um dos maiores desafios que 
a gente teve foi de conscientizar 
a comunidade do quão impor-
tante é a associação”, diz Julia-
no Barbosa, membro da asso-
ciação comunitária de Córrego 
de Areia, em Fortuna de Minas. 
“Porque quando se tem projetos 
e benefícios facilita muito, mas 
quando não se tem, as pessoas 
acabam se distanciando. Isso 
complica muito a continuidade 
do trabalho. Um desafio gigante 
é manter a associação funcio-
nando”, completa.

Associações e cooperativas são  
aposta de desenvolvimento

ATI mapeia organizações comunitárias visando a chegada do Anexo 1.1

Juliano destaca a importância da participação 
popular na organização das associações

Karina Marçal/Nacab

Karina Marçal/Nacab

Encontro na UFV, em Florestal, discutiu  a importância de associações e cooperativas no contexto da Região 3 (nov/2024)
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Pessoas atingidas validam 
Sistema de Participação
Estrutura organiza a Região 3 em instâncias local e regional, fortalecendo a luta 
coletiva e democrática pela reparação integral

Organização popular

Marcos Oliveira 

Após quatro anos de 
trabalhos e reuniões, em 
dezembro de 2024 foi va-
lidado o Sistema de Parti-
cipação da Região 3, um 
marco na luta e na organi-
zação das pessoas atingi-
das. Foram apresentados 
os membros da Instância 
Regional, bem como os 
nomes que integrarão as 
dez Instâncias Locais, 
além do grupo de Povos 
e Comunidades Tradicio-
nais (PCTs). 

Composta por 166 re-
presentantes (99 titula-
res e 67 suplentes), a 
estrutura do Sistema de 
Participação visa à repre-
sentatividade às pessoas atingi-
das no processo de reparação. 
Além dos representantes locais, 
o grupo dos PCTs também é re-
presentado por 9 titulares e até 9 
suplentes.

Realizado em Soledade (Pe-
qui), o encontro também foi a 
primeira reunião da Instância 
Regional do Sistema, com a lei-
tura dos seus regramentos e a 
eleição da Mesa Coordenadora, 
formada por Abdalah Nacif (coor-
denador), de Fortuna de Minas, 
Marilei Alves (vice-coordenado-
ra), do Shopping da Minhoca, em 
Caetanópolis, Ana Alice Tanuri 
(secretária), de Padre João, em 
Esmeraldas, e Geraldo Júnior 
(vice-secretário), de Papagaios.

A mesa possui responsabili-
dades administrativas, como ga-
rantir a realização dos espaços 
deliberativos, divulgar e coorde-
nar reuniões e encontros, conferir 

quórum, registrar atas, organizar 
pautas e outras atividades. 

Com suporte do Nacab, a es-
trutura de representatividade foi 
definida democraticamente em 
encontros das Instâncias Locais. 
Para Ana Alice Tanuri, o Sistema 
de Participação representa a for-
ça e a união das pessoas atingi-
das. “Colocamos a mão na massa 
e acho que o sistema ficou bem 
a nossa cara, o que nos deixou 
bem confortáveis, desde o plane-
jamento à construção. O produto 
ficou muito bom, pois construímos 
o regramento da forma como já 
nos organizávamos 
e isso representa in-
dependência para 
construirmos a repa-
ração”, concluiu. 

O Sistema de Par-
ticipação é conside-
rado determinante 
para a retomada da 
rotina anterior ao 

rompimento, além da recupera-
ção do rio Paraopeba e o ecos-
sistema da bacia. “Já é mais 
de um ano de atraso, o que é 
desgastante para quem já está 
debilitado, com preocupações 
e prejuízos. Queremos retomar 
nossa vida cotidiana de forma 
saudável, preocupados com o 
meio ambiente, e o Sistema de 
Participação seria o pontapé ini-
cial para cobrarmos a reparação 
ambiental, porque não há a re-
paração socioeconômica sem a 
reparação ambiental”, ressalta 
Abdalah.

Primeira reunião da Instância Regional do Sistema de Participação da Região 3, realizada na 
comunidade de Soledade, em Pequi (dezembro de 2024)

Geraldo Júnior (Papagaios) e Marilei Alves, do Shopping 
da Minhoca (Caetanópolis), componentes da primeira Mesa 

Coordenadora do Sistema de Participação da R3 

Karina M
arçal/N

acab

Karina Marçal/Nacab
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Tradicionalidade tem espaço garantido 
PCTs da Região 3 possuem grupo no Sistema de Participação, equivalente à 
Instância Local

Karina Marçal/Nacab
O Sistema de Participação 

possui um grupo de Povos e Co-
munidades Tradicionais (PCTs), 
equivalente às Instâncias Locais, 
formado por representantes dos 
segmentos acompanhados pela 
ATI Paraopeba: Extrativistas, In-
dígenas, Pescadores, Povos de 
Terreiros, Congadeiros e Qui-
lombolas.

Esta estrutura visa garantir di-
reitos e respeito às especificida-
des e tradicionalidades de cada 
segmento. “O Sistema de Parti-
cipação foi construído a várias 
mãos, com pessoas e crenças 
diferentes, mas o intuito de for-
talecer, sendo luz no caminho de 
todos nós. Os PCTs tiveram uma 
fortaleza grande, diante da espi-
ritualidade maior, fazendo com 
que todo mundo pensasse com 
um objetivo, mesmo à distância; 
pois tivemos o sagrado rompido, 
uma parte de nós arrancada por 
ganância, e só a gente sabe a 
dor que isso nos causa. Espera-
mos que as Instituições de Jus-
tiça nos escutem e façam valer 
o nosso direito”, afirma Patrik 
Evangelista, representante dos 

povos de terreiro de Esmeraldas.
Os Povos e Comunidades 

Tradicionais também possuem 
representantes nas Instâncias 
Locais, com, no mínimo, dois 
titulares e dois suplentes, indi-
cados pelos grupos de PCTs de 
cada município.   

Para 2025, a expectativa é de 
reconhecimento: “A prioridade 
dos PCTs é sermos reconheci-

dos, pois participamos de tudo, 
brigamos, mas não somos reco-
nhecidos. Não recebemos ajuda 
nem auxílio, vamos às plenárias, 
manifestações, participamos das 
reuniões, mas não fomos agracia-
dos com nada. Nossa meta é que 
os PCTs recebam PTR, tenham 
suas demandas reconhecidas e 
que a injustiça que nos foi feita 
seja reparada”, ressalta Patrick. 

Representantes dos PCTs exibem estandarte durante reunião do Sistema de Participação 
em Soledade, no município de Pequi
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Se depender da Vale, você  
não verá o Paraopeba limpo  
(e talvez nem seus filhos) 

Com o uso do Pa-
raopeba ainda proi-
bido - o que já dura 
mais de 6 anos -  a re-
moção de rejeitos do 
rio segue como uma 
das principais ações 
de reparação socio-
ambiental aguarda-
das pelas pessoas 
atingidas. Prevista 
no Acordo Judicial de 
Reparação, assinado 
em 2021, a limpeza 
utiliza como método 
a dragagem de se-
dimentos, que são 
tratados e separados 
do rejeito a ser des-
cartado. A dragagem, 
porém, avança em 
um ritmo assustado-
ramente lento, e o rio 
Paraopeba continua 
apresentando turbi-
dez e níveis de me-
tais bem maiores do 
que antes do rompimento.

Apesar da área afetada por 
rejeitos no rio Paraopeba ultra-
passar os 300 km, a Vale prevê 
que, em 2025, irá remover os re-
jeitos localizados a até 3 km do 
local de início da limpeza. Dados 

disponibilizados pela mineradora 
indicam, em tempo real, a quan-
tidade de sedimentos draga-
da: em meados de fevereiro de 
2025, o monitoramento indicava 
200 mil m3 de sedimento retira-
dos desde o início dos trabalhos, 
em 2019.

Fabiano Azevedo

O Nacab cruzou es-
tes dados com o total 
estimado de rejeito 
depositado no leito 
do rio, mais o volume 
médio de rejeito por 
m3 de sedimento dra-
gado e projetou cená-
rios para a remoção 
total dos rejeitos, em 
que o mais otimista 
levaria mais de qua-
tro décadas e os mais 
conservadores preve-
em a conclusão des-
te trabalho em alguns 
séculos.

Técnicos do Nacab 
avaliam que a lentidão 
da dragagem da Vale 
pode levar as Institui-
ções de Justiça e a 
AECOM – empresa 
que audita as ações 
socioambientais de 
reparação – a decidi-
rem pela conversão 

da limpeza do rio em uma com-
pensação socioambiental, uma 
possibilidade prevista no Acordo. 
Isso é o mesmo que dizer que a 
Vale pagaria uma quantia pelo 
que vale o Paraopeba. Mas e aí, 
quanto será que custa um rio?

Vista do Rio Paraopeba com projeção de dragagem 
feita pela Vale. A área verde representa os 550 me-
tros que já foram dragados. A área amarela mostra 
a dragagem em andamento, e chega até os 1300 
metros. A área vermelha avança até 3 km de rio, 
e isso é tudo o que a Vale prevê dragar em 2025.  
fonte: Caderno 6 anos - Ações de recuperação rea-
lizadas em 2024 - Bacia do Paraopeba. Gov. de MG 


